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of the International Civil Aviation Organization, being 
authorized thereto by the Assembly, sign this Protocol.

Done at Montreal on the sixth day of October of the 
year two thousand and sixteen, in a single document in 
the English, Arabic, Chinese, French, Russian and Spanish 
languages, each text being equally authentic. This Protocol 
shall remain deposited in the archives of the International 
Civil Aviation Organization, and certified copies thereof 
shall be transmitted by the Secretary General of the Or-
ganization to all Contracting States to the Convention on 
International Civil Aviation done at Chicago on the seventh 
day of December 1944.

A. Abdul Rahman, President of the Thirty -ninth Session 
of the Assembly.

F. Liu, Secretary General.

PROTOCOLO RELATIVO A UMA EMENDA À ALÍNEA A) DO AR-
TIGO 50.º DA CONVENÇÃO SOBRE AVIAÇÃO CIVIL INTER-
NACIONAL ASSINADO EM MONTREAL, A 6 DE OUTUBRO DE 
2016.

A Assembleia da Organização da Aviação Civil Inter-
nacional:

Reunida na sua 39.ª sessão, em Montreal, em 1 de ou-
tubro de 2016;

Tendo em conta a vontade de um elevado número de Es-
tados Contratantes de aumentar o número de membros do 
Conselho, de forma a assegurar um maior equilíbrio pelo 
aumento da representação dos Estados Contratantes;

Considerando conveniente elevar de 36 para 40 o nú-
mero de membros daquele órgão;

Considerando que, para os efeitos supra mencionados, é 
necessário modificar a Convenção sobre Aviação Civil In-
ternacional, assinada em Chicago, a 7 de dezembro de 1944:

1) Aprova, em conformidade com o disposto na alínea a) 
do artigo 94.º da referida Convenção, a seguinte proposta 
de emenda àquela Convenção:

«Na alínea a) do artigo 50.º da Convenção, deve ser 
emendada a segunda frase substituindo ‘trinta e seis’ 
por ‘quarenta’.»

2) Fixa em 128 o número de Estados Contratantes cuja 
ratificação é necessária para a entrada em vigor da refe-
rida emenda, de acordo com o disposto na alínea a) do 
artigo 94.º daquela Convenção;

3) Decide que o Secretário -Geral da Organização da 
Aviação Civil Internacional redija em inglês, árabe, chinês, 
francês, russo e espanhol, fazendo cada um dos idiomas 
igual fé, um Protocolo relativo à emenda acima mencio-
nada, compreendendo as seguintes disposições:

a) O Protocolo será assinado pelo Presidente e pelo 
Secretário -Geral da Assembleia;

b) O Protocolo ficará aberto para ratificação de qualquer 
Estado que tenha ratificado a referida Convenção sobre 
Aviação Civil Internacional ou a esta tenha aderido;

c) Os instrumentos de ratificação serão depositados 
junto da Organização da Aviação Civil Internacional;

d) O Protocolo entrará em vigor, em relação aos Estados 
que o tiverem ratificado, na data do depósito do centésimo 
vigésimo oitavo instrumento de ratificação;

e) O Secretário -Geral notificará imediatamente todos 
os Estados Contratantes da data de depósito de cada ins-
trumento de ratificação do Protocolo;

f) O Secretário -Geral notificará imediatamente todos 
os Estados Contratantes daquela Convenção da data de 
entrada em vigor do Protocolo;

g) O Protocolo entrará em vigor, em relação a qualquer 
Estado Contratante que o tiver ratificado após aquela data, 
a partir do momento em que tal Estado depositar o respe-
tivo instrumento de ratificação junto da Organização da 
Aviação Civil Internacional.

Em consequência, de acordo com a referida decisão da 
Assembleia:

O presente Protocolo foi redigido pelo Secretário -Geral 
da Organização.

Em fé do que, o Presidente e o Secretário -Geral da 
mencionada 39.ª sessão da Assembleia da Organização da 
Aviação Civil Internacional, para o efeito autorizados pela 
Assembleia, assinam o presente Protocolo.

Feito em Montreal, aos 6 dias do mês de outubro do 
ano de 2016, num só exemplar redigido em inglês, árabe, 
chinês, francês, russo e espanhol, fazendo cada exemplar 
igual fé. O presente Protocolo ficará depositado nos ar-
quivos da Organização da Aviação Civil Internacional e o 
Secretário -Geral da Organização enviará cópias autentica-
das a todos os Estados Contratantes da Convenção sobre 
Aviação Civil Internacional, assinada em Chicago a 7 de 
dezembro de 1944.
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 Resolução da Assembleia da República n.º 118/2018

Aprova o Protocolo relativo a uma Emenda ao artigo 56.º
da Convenção sobre Aviação Civil

Internacional, assinado em Montreal, a 6 de outubro de 2016

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, aprovar o Protocolo relativo a uma Emenda ao 
artigo 56.º da Convenção sobre Aviação Civil Internacio-
nal, assinado em Montreal, a 6 de outubro de 2016, cujo 
texto, na versão autenticada em língua inglesa e respetiva 
tradução em língua portuguesa, se publica em anexo.

Aprovada em 9 de março de 2018.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

PROTOCOL RELATING TO AN AMENDMENT TO ARTICLE 56
OF THE CONVENTION ON INTERNATIONAL CIVIL

AVIATION, SIGNED AT MONTREAL ON 6 OCTOBER 2016

The Assembly of the International Civil Aviation Or-
ganization:

Having met in its Thirty -ninth Session at Montreal on 
1 October 2016;

Having noted that it is the general desire of Contracting 
States to enlarge the membership of the Air Navigation 
Commission;

Having considered it proper to increase the membership 
of that body from nineteen to twenty -one; and
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Having considered it necessary to amend, for the purpose 
aforesaid, the Convention on International Civil Aviation 
done at Chicago on the seventh day of December 1944:

1) Approves, in accordance with the provisions of article 
94(a) of the Convention aforesaid, the following proposed 
amendment to the said Convention:

“In article 56 of the Convention the expression 
‘nineteen members’ shall be replaced by ‘twenty -one 
members’.”

2) Specifies, pursuant to the provisions of the said article 
94(a) of the said Convention, one hundred and twenty -eight 
as the number of Contracting States upon whose ratification 
the aforesaid amendment shall come into force; and

3) Resolves that the Secretary General of the Internatio-
nal Civil Aviation Organization shall draw up a Protocol, in 
the English, Arabic, Chinese, French, Russian and Spanish 
languages, each of which shall be of equal authenticity, 
embodying the amendment above -mentioned and the mat-
ters hereinafter appearing:

a) The Protocol shall be signed by the President of the 
Assembly and its Secretary General;

b) The Protocol shall be open to ratification by any State 
which has ratified or adhered to the said Convention on 
International Civil Aviation;

c) The instruments of ratification shall be deposited with 
the International Civil Aviation Organization;

d) The Protocol shall come into force in respect of the 
States that have ratified it on the date on which the one 
hundred and twenty -eighth instrument of ratification is 
so deposited;

e) The Secretary General shall immediately notify all 
Contracting States of the date of deposit of each ratification 
of the Protocol;

f) The Secretary General shall immediately notify all 
Contracting States to the said Convention of the date on 
which the Protocol comes into force;

g) With respect to any Contracting State ratifying the 
Protocol after the date aforesaid, the Protocol shall come 
into force upon deposit of its instrument of ratification with 
the International Civil Aviation Organization.

Consequently, pursuant to the aforesaid action of the 
Assembly:

This Protocol has been drawn up by the Secretary Ge-
neral of the Organization.

In witness whereof, the President and the Secretary Ge-
neral of the aforesaid Thirty -ninth Session of the Assembly 
of the International Civil Aviation Organization, being 
authorized thereto by the Assembly, sign this Protocol.

Done at Montreal on the sixth day of October of the 
year two thousand and sixteen, in a single document in 
the English, Arabic, Chinese, French, Russian and Spanish 
languages, each text being equally authentic. This Protocol 
shall remain deposited in the archives of the International 
Civil Aviation Organization, and certified copies thereof 
shall be transmitted by the Secretary General of the Or-
ganization to all Contracting States to the Convention on 
International Civil Aviation done at Chicago on the seventh 
day of December 1944.

A. Abdul Rahman, President of the Thirty -ninth Session 
of the Assembly.

F. Liu, Secretary General.

PROTOCOLO RELATIVO A UMA EMENDA AO ARTIGO 56.º
DA CONVENÇÃO SOBRE AVIAÇÃO CIVIL INTERNACIONAL, 

ASSINADO EM MONTREAL, A 6 DE OUTUBRO DE 2016

A Assembleia da Organização da Aviação Civil Inter-
nacional:

Reunida na sua 39.ª sessão, em Montreal, em 1 de ou-
tubro de 2016;

Tendo em conta a vontade dos Estados Contratantes 
de aumentar o número de membros da Comissão de Na-
vegação Aérea;

Considerando conveniente elevar de 19 para 21 o nú-
mero de membros daquele órgão; e

Considerando que, para os efeitos supra mencionados, é 
necessário modificar a Convenção sobre Aviação Civil In-
ternacional, assinada em Chicago a 7 de dezembro de 1944:

1) Aprova, em conformidade com o disposto na alínea a) 
do artigo 94.º da referida Convenção, a seguinte proposta 
de emenda àquela Convenção:

«No artigo 56.º da Convenção, a expressão ‘dezanove 
membros’ deve ser substituída pela expressão ‘vinte e 
um membros’.»

2) Fixa em 128 o número de Estados Contratantes cuja 
ratificação é necessária para a entrada em vigor da refe-
rida emenda, de acordo com o disposto na alínea a) do 
artigo 94.º daquela Convenção; e

3) Decide que o Secretário -Geral da Organização da 
Aviação Civil Internacional redija em inglês, árabe, chinês, 
francês, russo e espanhol, fazendo cada um dos idiomas 
igual fé, um Protocolo relativo à emenda acima mencio-
nada, compreendendo as seguintes disposições:

a) O Protocolo será assinado pelo Presidente e pelo 
Secretário -Geral da Assembleia;

b) O Protocolo ficará aberto para ratificação de qualquer 
Estado que tenha ratificado a referida Convenção sobre 
Aviação Civil Internacional ou a esta tenha aderido;

c) Os instrumentos de ratificação serão depositados 
junto da Organização da Aviação Civil Internacional;

d) O Protocolo entrará em vigor, em relação aos Estados 
que o tiverem ratificado, na data do depósito do centésimo 
vigésimo oitavo instrumento de ratificação;

e) O Secretário -Geral notificará imediatamente todos os 
Estados Contratantes da Convenção da data de depósito de 
cada instrumento de ratificação do Protocolo;

f) O Secretário -Geral notificará imediatamente todos 
os Estados Contratantes daquela Convenção da data de 
entrada em vigor do Protocolo;

g) O Protocolo entrará em vigor, em relação a qualquer 
Estado Contratante que o tiver ratificado após aquela data, 
a partir do momento em que tal Estado depositar o respe-
tivo instrumento de ratificação junto da Organização da 
Aviação Civil Internacional.

Em consequência, de acordo com a referida decisão da 
Assembleia:

O presente Protocolo foi redigido pelo Secretário -Geral 
da Organização.

Em fé do que, o Presidente e o Secretário -Geral da 
mencionada 39.ª sessão da Assembleia da Organização da 
Aviação Civil Internacional, para o efeito autorizados pela 
Assembleia, assinam o presente Protocolo.
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Feito em Montreal, aos 6 dias do mês de outubro do 
ano de 2016, num só exemplar redigido em inglês, árabe, 
chinês, francês, russo e espanhol, fazendo cada exemplar 
igual fé. O presente Protocolo ficará depositado nos ar-
quivos da Organização da Aviação Civil Internacional e o 
Secretário -Geral da Organização enviará cópias autentica-
das a todos os Estados Contratantes da Convenção sobre 
Aviação Civil Internacional, assinada em Chicago a 7 de 
dezembro de 1944.
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 47/2018
O Plano Diretor Municipal de Marvão, elaborado há 

mais de duas décadas e em vigor desde a respetiva ratifi-
cação pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 70/94, 
de 18 de agosto, estabelece regras e orientações para a 
ocupação, o uso e a transformação do solo numa área de 
intervenção atualmente abrangida por dois planos especiais 
de ordenamento do território: o Plano de Ordenamento 
da Albufeira da Apartadura, aprovado pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 188/2003, de 15 de dezembro, 
e o Plano de Ordenamento do Parque Natural da Serra de 
São Mamede, aprovado pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 77/2005, de 21 de março.

Este último plano especial visou dotar esta área pro-
tegida de um instrumento de gestão territorial que tem a 
particularidade de abranger a totalidade do território do 
concelho de Marvão, conformando, assim, com especial 
ênfase, o respetivo plano diretor municipal (PDM). Esta 
é, aliás, uma das circunstâncias identificadas pelo municí-
pio de Marvão que justificou a decisão de proceder à sua 
revisão, conforme o Aviso n.º 1271/2011, publicado no 
Diário da República n.º 8/2011, série II, de 12 de janeiro, 
com vista à compatibilização destes planos e à sua melhor 
operacionalização à luz de uma política de desenvolvi-
mento socioeconómico local, com respeito pelos valores 
naturais de interesse nacional e numa abordagem territorial 
integradora.

O procedimento de revisão do PDM de Marvão teve 
início ainda na vigência do Decreto -Lei n.º 380/99, de 
22 de setembro, conforme republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 46/2009, de 20 de fevereiro, com as alterações dadas 
pelos Decretos -Leis n.os 181/2009, de 7 de agosto, e 2/2011, 
de 6 de janeiro, dando cumprimento às formalidades aí pre-
vistas, bem como, posteriormente, às regras estabelecidas 
pelo Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio. É, assim, já 
ao abrigo deste novo regime, considerando o disposto no 
n.º 2 do seu artigo 91.º, que a Câmara Municipal de Marvão 
solicitou a ratificação da revisão do PDM, por se verifi-
carem incompatibilidades com o Plano de Ordenamento 
do Parque Natural da Serra de São Mamede (POPNSSM).

Trata -se do primeiro procedimento de ratificação de um 
plano municipal na vigência deste quadro legal, a qual tem 
uma natureza excecional e que incide exclusivamente sobre 
as disposições da revisão do plano municipal incompatíveis 
com o plano especial em referência que foram identifica-
das quer pela entidade competente pela elaboração deste 
último programa, o Instituto da Conservação da Natureza 
e das Florestas, I. P., quer pela Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional territorialmente competente, 
no caso, a do Alentejo.

As soluções adotadas na revisão do PDM de Marvão 
revelam -se, em geral, e em contraponto à anterior versão 
de 1994, mais adequadas à gestão e salvaguarda dos va-
lores naturais que caracterizam o território do concelho, 
verificando -se que as incompatibilidades agora registadas 
resultam, sobretudo, do âmbito de aplicação genérica de 
normas regulamentares pelas quais o município pretende 
regular atividades que, embora admitidas para parte do 
território do concelho, são interditas ou condicionadas 
em determinadas áreas do Parque Natural, bem como da 
omissão ou indevida representação na planta de síntese 
do POPNSSM de situações já conhecidas e admitidas que 
importa corrigir através da presente ratificação.

O Despacho n.º 22008/2009, de 2 de outubro, deter-
minava já a necessidade de revisão do POPNSSM, com 
fundamento na existência de incorreções, omissões e de-
sajustes que dificultam a sua aplicação e geram sérios 
constrangimentos e insuficiências na atividade de gestão 
da referida área protegida.

Neste âmbito, procede -se à correção da delimitação dos 
espaços turísticos, onde se inscreve o núcleo da Portagem, 
cuja representação errónea na planta de síntese impossibi-
litou o desenvolvimento da respetiva atividade turística. 
Esta correção permite a viabilização dos investimentos pre-
vistos, assim como a reabilitação de um conjunto de ativos 
que se encontram neste momento em processo de degrada-
ção, melhorando a qualidade paisagística do aglomerado.

Promove -se, também, a melhoria das condições de 
atratividade de empresas através da criação de espaços 
qualificados para a localização empresarial, nomeadamente 
com a delimitação da Unidade Operativa de Planeamento 
e Gestão (UOPG) da Área de Atividades Económicas de 
Santo António das Areias, que constitui o maior aglome-
rado urbano e o principal polo industrial do concelho. 
Por outro lado, é neste aglomerado que se regista a maior 
redução de perímetro urbano, num total de 46 % e que 
representa 36,5 dos 172 hectares que são devolvidos ao 
solo rústico no processo de revisão do PDM.

Importa, ainda, destacar que a definição desta UOPG 
não determina, por si só, a reclassificação desta parcela 
de solo rústico para solo urbano, o que depende sempre 
da elaboração e aprovação de um plano de pormenor que 
permitirá, com uma escala de maior detalhe, a identificação 
e consequente minimização das eventuais situações de 
incompatibilidade com os valores naturais em presença, 
beneficiando, de igual modo, dos estudos mais aprofun-
dados em relação a essa área que a autoridade nacional 
para a conservação da natureza e da biodiversidade venha 
a promover.

Por fim, são ainda redefinidos os limites do seguinte 
conjunto de áreas urbanas e aglomerados rurais: Beirã, 
Barretos, Ranginha, Cabeçudos, Galegos, Escusa, Porta-
gem, São Salvador da Aramenha, Porto de Espada, Ramila, 
Pitaranha, Alvarrões, Vale do Milho, Fonte Salgueiro, Rasa, 
Herdade do Pereiro, Termas da Fadagosa e Porto Roque.

Relativamente às disposições regulamentares do PDM, 
identificam -se três tipos de situações de incompatibilidade 
com o POPNSSM e que resultam numa decisão de ratifi-
cação, de ratificação parcial ou de não ratificação. A pos-
sibilidade de obras de ampliação até um máximo de 20 % 
da área de construção das edificações existentes na cidade 
romana da Ammaia circunscreve -se no âmbito das ações 
de valorização e fruição pública daquele Monumento Na-
cional, o qual está sujeito a um severo regime de regulação 
especial em matéria de obras e intervenções admissíveis em 


